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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

REEXAME NECESSÁRIO N. 0017988-56.2013.815.0011
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RELATOR: Juiz Tércio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRIDO: Arthur Barbosa Farias, menor, representado por sua
genitora, Veruska Karla Barbosa Farias
DEFENSOR: Bruno Romano do Amorim Gaudêncio
INTERESSADO: Município de Campina Grande 
PROCURADORA: Hannelise S. Garcia da Costa

REEXAME  NECESSÁRIO. 1.  PRELIMINARES.  AUSÊNCIA
DO “CID” REFERENTE À ENFERMIDADE E IMPOSSIBILIDADE
DE  CONCESSÃO  DE  PROVIMENTO  JUDICIAL  DE  URGÊNCIA
SEM  OITIVA  DO  MUNICÍPIO.  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO
IMEDIATA DO FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO. REJEIÇÃO.
2. MÉRITO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO FUNDAMENTAL
À  SAÚDE.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAMENTO  À
PESSOA CARENTE DE RECURSOS FINANCEIROS E  PORTADOR
DE DOENÇA  GRAVE.  LAUDO  MÉDICO  COMPROVANDO.
OBRIGAÇÃO DOS ENTES FEDERADOS. AÇÃO MOVIDA CONTRA
O MUNICÍPIO.  CHAMAMENTO  DO ESTADO  DA  PARAÍBA  AO
PROCESSO.  MEDIDA  DESNECESSÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.
LEGITIMIDADE DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

- “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
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igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.” (artigo 196 da Constituição Federal de 1988).

- Do STF: “Se a parte entendeu por litigar contra o Estado, não
há  porque  obrigar  a  inclusão  do  Município  ou  União.  Se,
eventualmente, o magistrado estadual entender que, no caso
específico, falece competência ao Estado, é ônus que incorria
desde o início pela opção de ajuizamento”.  (RE: 952130 SC,
SANTA  CATARINA  0184436-33.2009.4.04.0000,  Relator:  Min.
GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 16/03/2016, Data de
Publicação: DJe-054 28/03/2016). 

- O direito constitucional à vida e à saúde, impõe o dever de
considerar  sua  prioridade  sobre  os  princípios  de  direito
administrativo e financeiro. 

Vistos etc.

Trata-se do  reexame necessário da sentença proferida pelo
Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, nos
autos  da  ação  de  obrigação  de  fazer  ajuizada  por  ARTHUR BARBOSA
FARIAS, representado por sua genitora (Veruska Karla Barbosa Farias), em
face do MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE.

O menor alega, em síntese, que é portador de T.O.C. (CID 10
M22.4), necessitando, para o seu tratamento, do medicamento “Cloridrato
de Sertralina” (50mg), por tempo indeterminado. Entretanto, ressalta não
possuir condições financeiras para adquirir o medicamento prescrito, pelo
que,  diante da negativa do Município de Campina Grande em fornecê-lo,
requer a intervenção do Judiciário para garantia do direito fundamental à
saúde (f. 02/06).

Pedido de tutela antecipada deferido (f. 15/16).

Na contestação, o Município requer, em preliminar, a imediata
suspensão do fornecimento do medicamento por ausência de informação
do CID referente à enfermidade, bem como pela concessão do provimento
judicial de urgência sem a sua oitiva, inobservando, por consequência, a
Recomendação n. 31/2010 do CNJ. No mérito, defende o chamamento do
Estado da Paraíba, em observância ao princípio da solidadriedade, com
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fulcro no art. 77, inciso III, do Código de Processo Civil/1973 (f. 25/34).

O dispositivo da sentença (f. 46/49) está assim redigido:

“(…) JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, A AÇÃO para determinar
que  o  Município  de  Campina  Grande  forneça  a  parte  autora,
ARTHUR  BARBOSA  FARIAS,  o  medicamento  prescrito  pelo
profissional  médico,  prontamente identificado,  em quantidades
necessárias  para  o  controle  da  doença,  restando  ratificada  a
medida antecipatória da tutela concedida, observada a ressalva
feita quanto ao fornecimento dos materiais médicos genéricos”.

Inexistiu recurso voluntário (certidão, f. 51).

Parecer Ministerial pelo desprovimento da remessa (f. 55/58).

É o relatório. 

DECIDO.

PRELIMINARES

Inobstante o Município de Campina Grande requeira, na peça
de contestação, a suspensão do fornecimento do medicamento requerido
por não mencionar o CID referente à enfermidade que acomete o menor,
verifico, de plano, que isso não afeta a validade do documento, na medida
em que o atestado médico relata a necessidade de utilização contínua do
medicamento “Cloridrato de Sertralina” para o tratamento de “T.O.C.”

Cito precedente acerca do assunto:

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  SERVIDOR PÚBLICO.  PLEITO DE
TUTELA ANTECIPADA. EXIGÊNCIA DE CID NOS ATESTADOS
MÉDICOS. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA
VEROSSIMILHANÇA DO DIREITO ALEGADO. Para fins de exame da
verossimilhança, os documentos juntados ao processo devem ser de
tal  ordem  que  sejam  capazes  de  permitir  a  configuração  de  um
elevado grau de probabilidade de acolhimento da pretensão posta em
Juízo.  É incontroversa à exigência do registro dos profissionais  no
conselho  de  classe  e  do  código  da  classificação  internacional  da
doença  nas  inspeções  de  saúde  física  e  mental  realizadas  pela
Administração  Pública  Municipal  de  Esteio.  Todavia,  não  há
verossimilhança na alegada invasão de privacidade do servidor, uma
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vez  que  a  exigência  de  apresentação  de  atestado  médico  com a
classificação  da  doença,  aparentemente,  não  viola  os  princípios
constitucionais, tampouco fere o Código de Ética Médica. Logo, tendo
a  parte  agravante  alegado  ilegalidade  no  Decreto  Municipal  nº
4574/2012, acerca da exigência do código da doença, bem como a
violação aos princípios constitucionais, é prudente que se aguarde a
instrução do feito, de modo a que se obtenham maiores elementos
sobre a questão. Ausente requisito da verossimilhança. AGRAVO DE
INSTRUMENTO DESPROVIDO. (TJRS, AI: 70060190204 RS, Relator:
Leonel  Pires  Ohlweiler,  Data  de  Julgamento:  28/08/2014,  Terceira
Câmara Cível, Publicação: Diário da Justiça do dia 22/09/2014).

A  inexistência  do CID (Código  Internacional  de Doenças)  no
atestado médico constitui omissão de responsabilidade profissional, não
podendo, portanto, ser imputada ao paciente leigo.

Quanto ao argumento de que não foi oportunizada à edilidade
manifestar-se, antes da concessão do provimento judicial de urgência (f.
15/16), igualmente não merece prosperar porquanto, nos termos do art.
335, I, do CPC/2015, restou demonstrada a necessidade do promovente
utilizar o medicamento prescrito pelo médico que vem acompanhando seu
estado de saúde.

Pelas razões acima, rejeito as preliminares.

MÉRITO RECURSAL

O  caso  sob  exame  discute  a  obrigação  do  Município  de
Campina  Grande  de  fornecer  o  medicamento  CLORIDRATO  DE
SERTRALINA (50mg), por ser o menor portador de T.O.C., doença
grave  que,  se  não  tratada  corretamente,  pode  causar  danos
irreversíveis à sua saúde, e que, por ser de alto custo, não dispõe de
condições financeiras para adquiri-lo.

O promovido sustenta se tratar de caso de chamamento do
Estado da Paraíba ao processo. Contudo, a previsão do art. 77, III,
do CPC/73, era destinada às dívidas solidárias de ordem contratual.
A  solidariedade,  em se  tratando  de  direito  constitucional  à  saúde,
decorre  de  direito  público  e  é  reconhecida  em benefício  do  autor.
Assim,  não  é  possível  compelir  o  autor  a  litigar  contra  um  dos
devedores se não for de seu interesse, quando tal circunstância terá
como  consequência  a  postergação  do  andamento  do  processo,



REO n. 0017988-56.2013.815.011                                                                                                              

considerando a necessidade de suspensão do feito  para citação da
parte chamada.

Inadmissível,  portanto,  o  chamamento  ao  processo  do
Estado, conforme pretensão do Município, por trata-se de faculdade
da parte demandante a escolha de contra quem pretende demandar,
não podendo se determinar a inclusão de outro réu contra a vontade
do  autor,  notadamente  não  estando  presente  circunstância  de
litisconsórcio  passivo  necessário  unitário  ou  mesmo  incidente  à
espécie qualquer das hipóteses de intervenção de terceiro.

Todos  os  entes  públicos  (União,  Estados  e  Municípios),
quando demandados, têm a obrigação de fornecerem medicamentos
e  tratamentos  médicos,  de forma gratuita, aos carentes  e
necessitados que não têm condições financeiras de custeá-los. Se
não o faz, ofende a disposição constante da norma supracitada,
gerando o direito de buscar no Judiciário o seu recebimento, pois,
como um direito de segunda geração, não se admite a inércia do
Estado, mas uma atividade positiva, a fim de garantir sua efetivação.
Nesse  prisma,  em sede  de  Repercussão  Geral,  o  Supremo  Tribunal
Federal,  consolidou  a  responsabilidade  solidária  dos  entes  federados.
Vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE.  TRATAMENTO  MÉDICO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  REAFIRMAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA.  O  tratamento  médico  adequado  aos
necessitados  se  insere  no  rol  dos  deveres  do  Estado,
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O
polo  passivo  pode  ser  composto  por  qualquer  um  deles,
isoladamente, ou conjuntamente. (STF, RE 855178 RG, Relator
Min.  Luiz  Fux,  julgado  em  05/03/2015,  Processo  Eletrônico
REPERCUSSÃO  GERAL,  Mérito  DJe-050,  Divulg.  13/03/2015,
public. 16/03/2015).

No  que  se  refere,  especificamente,  ao  litisconsórcio  passivo
necessário, o Superior Tribunal de Justiça adota o seguinte entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E
RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTOS.  AÇÃO  MOVIDA  CONTRA  O  ESTADO.
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CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC.
DESNECESSIDADE. Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do
CPC 1. O chamamento ao processo da União com base no art. 77, III,
do CPC, nas demandas propostas contra os demais entes federativos
responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de
serviços de saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor
obstáculo  inútil  à  garantia  fundamental  do  cidadão  à  saúde.
Precedentes  do  STJ.  2.  A  Primeira  Turma  do  Supremo  Tribunal
Federal entende que "o recebimento de medicamentos pelo Estado é
direito fundamental,  podendo o requerente pleiteá-los de qualquer
um dos entes federativos, desde que demonstrada sua necessidade e
a impossibilidade de custeá-los  com recursos próprios",  e  "o  ente
federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir
efetividade  ao  direito  garantido  pela  Constituição,  e  não  criar
entraves jurídicos para  postergar  a devida prestação jurisdicional",
razão  por  que  "o  chamamento  ao  processo  da  União  pelo
Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida  meramente
protelatória  que  não  traz  nenhuma utilidade  ao  processo,
além  de  atrasar  a  resolução  do  feito,  revelando-se  meio
inconstitucional  para  evitar  o  acesso  aos  remédios
necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida"
(RE  607.381  AgR,  Relator  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJ
17.6.2011). Caso concreto 3.  Na hipótese dos autos, o acórdão
recorrido negou o chamamento ao processo da União, o que
está em sintonia com o entendimento aqui fixado. 4. Recurso
Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução STJ 8/2008. (REsp 1203244/SC,  Rel.  Ministro
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe
17/06/2014).

Além disso, no plano fático, é inviável que cada um dos entes
fique responsável por uma certa quantidade de medicamentos. Portanto,
não sendo obrigações divisíveis, a inserção de diversos réus no processo
somente dificultará a pretensão jurídica da demandante. Patente, então,
a impossibilidade de chamamento ao processo do Estado da Paraíba.

Passemos à análise do mérito propriamente dito.

O direito à saúde é garantia fundamental prevista no art.
6º,  caput, da nossa Carta Magna, com aplicação imediata (§ 1º do
art.  5º,  23,  II,  24,  XII,  e  196  todos  da  CF/88),  e  não  um direito
meramente  programático.  Encontra-se  inserido  no  direito  à  vida,
constante  do  art.  5º  da  Lei  Maior,  e,  mais  ainda,  o  princípio  da
dignidade da pessoa humana, que é fundamento de um Estado que
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se diz Democrático e Social  de Direito.  Efetivamente, não há como
afastar  o  direito  à  saúde  dos  direitos  fundamentais,  sob  pena  de
negarmos ao cidadão o direito à vida.

Com  isto,  passa  o  cidadão  a  ostentar  um  direito  subjetivo
público em face do Estado, exigindo-lhe a prestação correspondente para
que lhe seja  assegurado o pleno acesso aos  meios  que possibilitem o
tratamento de saúde, dentro dos quais se inclui o direito ao fornecimento
de medicamentos. Com clareza, destacou o eminente Ministro CELSO DE
MELLO no julgamento do RE 271-286 AgR:

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental
que  assiste  a  todas  as  pessoas  —  representa  consequência
constitucional  indissociável  do  direito  à  vida.  O  Poder  Público,
qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da
organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao
problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por
censurável  omissão,  em  grave  comportamento  inconstitucional.  A
interpretação  da  norma  programática  não  pode  transformá-la  em
promessa constitucional  inconsequente.  O caráter  programático  da
regra  inscrita  no  art.  196  da  Carta  Política  —  que  tem  por
destinatários  todos  os  entes  políticos  que  compõem,  no  plano
institucional,  a  organização  federativa  do  Estado  brasileiro  — não
pode  converter-se  em promessa  constitucional  inconsequente,  sob
pena  de  o  Poder  Público,  fraudando  justas  expectativas  nele
depositadas  pela  coletividade,  substituir,  de  maneira  ilegítima,  o
cumprimento  de  seu  impostergável  dever,  por  um  gesto
irresponsável  de  infidelidade  governamental  ao  que  determina  a
própria Lei Fundamental do Estado.

Nesse contexto, o que se busca é, tão somente, preservar
a vida da pessoa carente que, extraindo fundamento do Texto Maior,
possui um direito subjetivo à obtenção do medicamento da entidade
pública. E, nesses termos, o Judiciário, ao ser provocado, não pode
permanecer  inerte;  tem  o  dever  de  tornar  efetivo  esse  comando
constitucional, do contrário, será letra morta.

Corroborando a tese aqui esposada, o STF, no exame do RE
nº 566.471/RN-RG,  da  relatoria  do Ministro  MARCO AURÉLIO,  concluiu
pela repercussão geral do tema relativo “à obrigatoriedade ou não de o
Estado fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave
que  não  possui  condições  financeiras  para  comprá-lo.”  Vejamos  outro
precedente:
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Agravos regimentais no recurso extraordinário. Julgamento conjunto.
Administrativo. Direito à saúde. Dever do Estado. Solidariedade entre
os entes federativos. Existência. Fornecimento de medicamentos de
alto custo.  Repercussão geral  reconhecida.  Devolução dos autos à
origem. Artigo 543-B do CPC e art. 328 do RISTF. 1. Incumbe ao
Estado,  em todas as  suas esferas,  prestar  assistência  à  saúde  da
população,  nos  termos  do  art.  196  da  Constituição  Federal,
configurando essa obrigação, consoante entendimento pacificado na
Corte, responsabilidade solidária entre os entes da Federação. 2. O
Supremo Tribunal  Federal  reconheceu a  existência  da  repercussão
geral da questão relativa ao fornecimento de medicamentos de alto
custo.  Aplicação  do  art.  543-B  do  CPC.  3.  Agravo  regimental  do
Estado do Ceará  não provido e agravo regimental  interposto  pela
União prejudicado. (RE 818572 CE Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI
Julgamento:  02/09/2014  Publicação:  DJe-217  DIVULG  04-11-2014
PUBLIC 05-11-2014).

No julgamento do RE 855.178-SE, também reconhecida a
repercussão  geral,  o  relator,  Ministro  LUIZ  FUX,  destacou  a
jurisprudência  firmada  pelo  Plenário  daquela  Corte  Suprema,  no
sentido de que o tratamento médico adequado aos necessitados se
insere no rol dos deveres do Estado. Vejamos excerto:

“Sucessivos  julgamentos  sobre  a  matéria  ora  em exame,  têm
acentuado  que  constitui  obrigação  solidária  dos  entes  da
Federação o dever de tornar efetivo o direito à saúde em
favor  de  qualquer  pessoa,  notadamente  de  pessoas
carentes. Nesse  sentido:  AI  822.882-AgR,  Rel.  Min.  Roberto
Barroso, Primeira Turma, DJe 6/8/2014; ARE 803.274-AgR, Rel.
Min.  Teroi  Zavascki,  Segunda  Turma,  DJe  28/5/2014;  ARE
738.729-AgR,  Rel.  Min.  Rosa  Weber,  Primeira  Turma,  DJe
15/8/2013; ARE 744.170-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira
Turma,  DJe  3/2/2014;  RE  716.777-AgR,  Rel.  Min.  Celso  de
Mello,  Segunda  Turma,  DJe  16/5/2013;  RE  586.995-AgR,  Rel.
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16.8.2011; RE 607.381-
AgR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJ  17.6.2011;  RE
756.149-AgR,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli;  Primeira  Turma,  DJ
18.2.2014;  AI  808.059-AgR,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,
Primeira Turma, DJe 2.12.2010.

Desse modo, resta configurada a necessidade de o recorrido ter
seu pleito atendido, vez que assegurado tanto pela Constituição Federal,
quanto pela legislação infraconstitucional. Portanto, não há como ser
negada a pretensão do cumprimento da referida prestação pelo Município
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de Campina Grande, ora demandado.

Outrossim, não se trata, aqui, de violação à separação dos
Poderes,  pois  o  Judiciário  não  está  adentrando  no  mérito
administrativo da questão, atingindo a conveniência e oportunidade
da Administração, uma vez que, tratando-se a saúde pública de um
direito social, deve-se assegurar o mínimo existencial aos cidadãos.

Não se pode olvidar também que as regras constitucionais
não  são  meros  ideais,  mas  normas  programáticas  e,  como  tais,
devem ser postas em prática por meio de programas que reflitam os
anseios  da  Carta  Magna.  O  Poder  Judiciário  pode  intervir  na
formulação  das  políticas  públicas  para  assegurar  a  garantia  do
mínimo  existencial,  a  menor  porção  necessária  para  manter-se  a
dignidade humana através das prestações estatais.

No mesmo sentido, precedente do STF:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DIREITO  À  SAÚDE.  MENOR  PORTADOR  DE  DOENÇA  GRAVE.
FORNECIMENTO  PELO  PODER  PÚBLICO  DE  FRALDAS
DESCARTÁVEIS.  INEXISTÊNCIA DE OFENSA  AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  SOLIDARIEDADE  DOS  ENTES
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  A  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal  Federal  é firme no sentido de que, apesar  do caráter
meramente programático atribuído ao art.  196 da Constituição
Federal,  o Estado não pode se eximir do dever de propiciar os
meios necessários ao gozo do direito à saúde dos cidadãos.  O
Poder  Judiciário  pode,  sem  que  fique  configurada
violação  ao  princípio  da  separação  dos  Poderes,
determinar  a  implementação  de  políticas  públicas  nas
questões  relativas  ao  direito  constitucional  à  saúde.
Trata-se  de obrigação solidária  de  todos  os  entes  federativos,
podendo  ser  pleiteado  de  qualquer  deles,  União,  Estados,
Distrito Federal ou Municípios. Ausência de argumentos capazes
de  infirmar  a  decisão  agravada.  Agravo  regimental  a  que  se
nega provimento”. (AI 810864 AgR, Relator: Ministro ROBERTO
BARROSO, Primeira  Turma,  julgado em 18/11/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015)

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  assim ementado:
Constitucional.  Apelação  Cível.  Ação  Civil  Pública.
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Disponibilização  e  ampliação  do  número  de  leitos  de  UTI  aos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Estado e Município.
Intervenção  do  Poder  Judiciário  no  controle  da
discricionariedade  da  Administração.  Direito  fundamental.
Materialização.  Princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição.
Legitimidade  passiva  e  competência.  A  atuação  do  Poder
Judiciário  no  controle  das  políticas  públicas  voltadas  à
implementação do direito à saúde de forma satisfatória
à  população  não  configura  hipótese  de  usurpação  de
poder  ou  função  pública,  tendo  em  vista  que  a
materialização  de  um  direito  fundamental  não  se
encontra  no  âmbito  de  discricionariedade
administrativa, mas sim de obediência à força vinculante
de que é dotada a Constituição. Aplicação do princípio da
inafastabilidade  da  jurisdição  (art.  5º,  XXXV,  CF).
Recursos conhecidos e parcialmente providos. (...) Diante disso,
infere-se que qualquer ente da federação é parte legítima para
figurar  no  polo  passivo  de  ações  voltadas  a  esse  fim,
independentemente  de  eventual  inserção  dos  demais  entes
federativos como litisconsortes passivos da demanda. Veja-se a
ementa  do  leading  case  (Tema  793):  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS ENTES  FEDERADOS.  REPERCUSSÃO GERAL
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA (...)  Por
fim,  incide,  no  caso,  a  jurisprudência  deste  Supremo
Tribunal  Federal  no  sentido  de  que  cumpre  aos  entes
federativos  o  papel  de  destinar  recursos  orçamentários
que garantam a implementação de políticas públicas de
saúde. Veja-se,  nessa  linha,  a  ementa  do  RE  607.381-AgR,
julgado sob a relatoria do Ministro Luiz Fux: (...) 2.  O Estado
deve  criar  meios  para  prover  serviços  médico-
hospitalares  e  fornecimento de  medicamentos,  além da
implementação de políticas públicas preventivas, mercê
de  os  entes  federativos  garantirem  recursos  em  seus
orçamentos  para  implementação  das  mesmas.  (arts.  23,
II, e 198, § 1º, da CF).(...) Diante do exposto, com base no art.
557,  caput,  do  CPC  e  no  art.  21,  §  1º,  do  RI/STF,  nego
seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília, 1º de fevereiro de
2016.  Ministro  Luís  Roberto  Barroso  Relator  (STF,  RE:  583066
MA -  MARANHÃO,  Relator:  Min.  ROBERTO BARROSO,  Data  de
Julgamento: 01/02/2016).

Ademais,  o  direito  constitucional  à  vida  e  à  saúde  impõe  o
dever  de  considerar  sua  prioridade  sobre  os  princípios  de  direito
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administrativo e financeiro. No mesmo norte, eis decisão deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL  E  REEXAME OFICIAL.  AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO
DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. AUTOR PORTADOR
DE  DIABETES  MILLITUS  TIPO  1.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS
ENTES  FEDERATIVOS.  POSSIBILIDADE  DE  ESCOLHA  DE
QUALQUER UM DELES.  REJEIÇÃO.  OFENSA  AO PRINCIPIO  DA
SEPARAÇÃO  DO  PODERES.  INOCORRÊNCIA  DE  O  JUDICIÁRIO
SUBSTITUIR-SE  À  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  GARANTIA  DE
BEM  ESTAR.  DIREITO  FUNDAMENTAL  ASSEGURADO  PELA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  AUSÊNCIA  OU  INEFICIÊNCIA  DO
SERVIÇO  PRESTADO  PELO  ESTADO.  LEGITIMAÇÃO  DA
INTERVENÇÃO  DO JUDICIÁRIO.  REALIZAÇÃO  DE  DESPESA
ALÉM  DO  CRÉDITO  ORÇAMENTÁRIO  ANUAL.  ASPECTOS
FORMAIS  NÃO  INVIABILIZADORES  DO  DEVER
CONSTITUCIONAL  DE  PRESTAR  O  SERVIÇO  À  SAÚDE.
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  MEDICAMENTO  POR
GENÉRICO  OU  SIMILAR  QUE  POSSUA  INTERCAMBIALIDADE.
(...) As ações e serviços públicos de saúde competem, de forma
solidária, à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Logo,
não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade  passiva  da  Unidade  da
Federação que, por força do art. 196, da Constituição Federal,
tem  o  dever  de  zelar  pela  saúde  pública  mediante  ações  de
proteção  e  recuperação.  Precedente  do  Supremo  Tribunal
Federal. A  reserva  do  possível  não  pode  se  sobrepor  ao
direito  constitucional de saúde, nem servir de justificativa
para  a  ineficiência  da  administração  pública.  A
suplementação e/ou remanejamento orçamentário não fere
a Lei  de Orçamento,  quando se trata de serviço essencial,
assim como aspectos formais não podem ser utilizados para
que  a  administração  pública  descumpra  seu  dever
constitucional  de  prestar  o  serviço  à  saúde.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00120914720138150011,  1ª
Câmara Especializada Cível,  Relator DES JOSE RICARDO PORTO, j.
em 12-04-2016). 

Nesse  cenário, considerando a  contrariedade  do  presente
recurso ao entendimento firmado pelo STF em sede de Repercussão
Geral, encontra-se presente pressuposto de julgamento monocrático
nos termos do novo diploma processual. 

Por último, tratando o caso de fornecimento de remédio de
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uso  contínuo  (f.  11),  se  faz  necessária  a  renovação  periódica  da
prescrição médica em prazo razoável, que reputo ser de doze meses,
para que haja a demonstração da necessidade de sua utilização.

Por tudo quanto foi exposto, nos termos do art. 932, inciso
IV,  “b”  e  “c”,  do  CPC/2015,  nego provimento  ao  reexame
necessário, mantendo todos os termos da sentença.

Determino que a prescrição médica seja renovada a cada
12  (doze)  meses  como condição  da  continuidade do  fornecimento  do
medicamento.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 25 de maio de 2016.

Juiz Convocado TÉRCIO CHAVES DE MOURA 
Relator


